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MINISTÉRIO DA DEFESA
DECRETO DE 13 DE OUTUBRO DE 2017

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos art. 12 e art. 29 do Regulamento da Ordem do
Mérito Naval, aprovado pelo Decreto nº 3.400, de 3 de abril de 2000,
e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Naval, resolve

ADMITIR,

no Quadro Suplementar da Ordem do Mérito Naval, no grau de
Grande Oficial, o Almirante YAMIL OCTAVIO BORDA SOSA, Co-
mandante-Geral da Armada Boliviana.

Brasília, 13 de outubro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

No- 402, de 13 de outubro de 2017.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 44, de 2016 (no 5.768/16 na
Câmara dos Deputados), que "Altera o Decreto-Lei no 1.001, de 21 de
outubro de 1969 - Código Penal Militar".

Ouvido, o Ministério da Defesa manifestou-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

"Art. 2o Esta Lei terá vigência até o dia 31 de dezembro de
2016 e, ao final da vigência desta Lei, retornará a ter eficácia a
legislação anterior por ela modificada."

Razões do veto

"As hipóteses que justificam a competência da Justiça Mi-
litar da União, incluídas as estabelecidas pelo projeto sob sanção,
não devem ser de caráter transitório, sob pena de comprometer a
segurança jurídica. Ademais, o emprego recorrente das Forças
Armadas como último recurso estatal em ações de segurança
pública justifica a existência de uma norma permanente a regular
a questão. Por fim, não se configura adequado estabelecer-se
competência de tribunal com limitação temporal, sob pena de se
poder interpretar a medida como o estabelecimento de um tri-
bunal de exceção, vedado pelo artigo 5o, inciso XXXVII da
Constituição".

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No- 403, de 13 de outubro de 2017. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do ato constante do Decreto de 11 outubro de 2017, pu-
blicado no Diário Oficial da União do dia 13 de outubro de 2017, que
"Outorga concessão à Eldorado Sistema de Televisão Ltda. para exe-
cutar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e
imagens, no Município de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo".

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO
DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE

Entidade: AR FECOMERCIO RO
Processo Nº: 99990.000594/2017-67

No termo do Parecer n° 323/2017 CGAF/DAFN e Despacho
Decisório n° 281, DEFIRO o pedido de credenciamento da AR FE-
COMERCIO RO, vinculada à AC CERTISIGN MÚLTIPLA e AC
CERTISIGN RFB, na cadeia da AC CERTISIGN e AC RFB, res-
pectivamente, com instalação técnica localizada na Avenida Carlos
Gomes, nº 382 - Caiari - Porto Velho/RO, para as Políticas de Cer-
tificados já credenciadas.

Entidade: AR FOCUS CERTIFICADOS
Processo no: 99990.000887/2017-44

Acolhe-se o parecer n° 421/2017/CGAF/DAFN e Despacho
Decisório n° 286 que opina pelo deferimento do pedido de des-
credenciamento da AR FOCUS CERTIFICADOS vinculada à AC
SERASA CD, localizada na Alameda Santos 1000, 10° Andar, Sala 2,
Cerqueira César, São Paulo-SP.

Entidade: AR LIDERSIS
Processo Nº: 99990.000426/2017-71

No termo do Parecer n° 316/2017 CGAF/DAFN e Despacho
Decisório n° 287,DEFIRO o pedido de credenciamento da AR LI-
DERSIS vinculada à AC SERPRO ACF e AC SERPRO RFB, na
cadeia da AC SERPRO e AC RFB, com instalação técnica localizada
na Rua QS 03, Lotes 3/9, s/n, sala 1309, Edifício Pátio Capital, Águas
Claras, Brasília/DF, para as Políticas de Certificados já credenciadas.

Entidade: AR PRIMECERT CERTIFICADOS DIGITAIS
Processo Nº: 99990.000629/2017-68

No termo do Parecer n° 437/2017 CGAF/DAFN e Despacho
Decisório n° 288, DEFIRO o pedido de credenciamento da AR PRI-
MECERT CERTIFICADOS DIGITAIS vinculada à AC SERPRO
ACF e AC SERPRO RFB, na cadeia da AC SERPRO e AC RFB,
com instalação técnica localizada na Rua dos Guajajaras, no 715, Sala
602, Pavimento 6 - Lourdes - Belo Horizonte/MG, para as Políticas
de Certificados já credenciadas.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS

S E C R E TA R I A - G E R A L
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 13 DE OUTUBRO DE 2017

Estabelece critérios sobre conduta e dosime-
tria na aplicação da penalidade de impedi-
mento de licitar e contratar prevista no art.
7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
no âmbito da Presidência da República.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRE-
TARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso VII, do art. 7º, do Anexo V do
Decreto nº 9.038, de 26 de abril de 2017, e

Considerando o teor das determinações 9.5.1 e 9.5.2 do
Acórdão nº 754/2015-TCU-Plenário, expedido pelo Tribunal de Con-
tas da União, as quais foram objeto de divulgação aos órgãos do
Sistema de Serviços Gerais - SISG no Portal de Compras do Governo
Federal;

Considerando a necessidade de instrução processual admi-
nistrativa no âmbito da Presidência da República com adequação
entre meios e fins, com vedação a imposição de obrigações, restrições
e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao
atendimento do interesse público, resolve:

Art. 1º Estabelecer procedimentos para a definição da do-
simetria na aplicação da penalidade de impedimento de licitar e con-
tratar prevista no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no
âmbito da Presidência da República.

Art. 2º Nas licitações na modalidade pregão realizadas no
âmbito da Presidência da República é obrigatória a instauração de
procedimento administrativo para a aplicação das respectivas sanções,
quando da ocorrência das condutas a seguir relacionadas:

I - não assinar o contrato/ata de registro de preços ou não
aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - SICAF pelo período de 4 (quatro) meses;

II - deixar de entregar documentação exigida para o cer-
tame:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 2 (dois) meses;

III - fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 24 (vinte e
quatro) meses;

IV - ensejar o retardamento da execução do objeto:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 4 (quatro)
meses;

V - não manter a proposta:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 4 (quatro)
meses;

VI - falhar na execução do contrato:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a União
e descredenciamento do SICAF pelo período de 12 (doze) meses;

VII - fraudar na execução do contrato:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 30 (trinta)
meses;

VIII - comportar-se de modo inidôneo:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 24 (vinte e
quatro) meses; e

IX - cometer fraude fiscal:

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com a
União e descredenciamento do SICAF pelo período de 40 (quarenta)
meses;

Parágrafo único. Para os fins desta Instrução Normativa,
considera-se:

I - retardar a execução do objeto qualquer ação ou omissão
do licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive
deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que
evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;

II - não manter a proposta a ausência de seu envio, bem
como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou
ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta,
quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fun-
damentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

III - falhar na execução contratual o inadimplemento grave
ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado;

IV - fraudar na execução contratual a prática de qualquer ato
destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em
erro a Administração Pública; e

V - comportar-se de modo inidôneo a prática de atos di-
recionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato,
tais como a fraude ou frustração do caráter competitivo do pro-
cedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a
lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de in-
formações, apresentação de documentação com informações inve-
rídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a
veracidade de seu teor original.

Art. 3º As sanções previstas nos incisos I a IX do art. 2º
poderão ser majoradas em 50% (cinquenta por cento), para cada
agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência do
seguinte:.

I - quando restar comprovado que o licitante ou contratado
tenha registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Forne-
cedores - SICAF de penalidade aplicada no âmbito da Presidência da
República, em decorrência da prática de qualquer das condutas ti-
pificadas na presente norma, nos 12 (doze) meses que antecederam o
fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;

II - quando restar comprovado que o licitante tenha sido
desclassificado ou inabilitado por não atender às condições do edital,
quando for notória a sua impossibilidade de atendimento ao esta-
belecido;

III - quando o licitante, deliberadamente, não responder às
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo licitatório; ou

IV - quando restar comprovado que o licitante tenha prestado
declaração falsa de que é beneficiário do tratamento diferenciado
concedido em legislação específica.

Art. 4º As penas previstas nos incisos I, II, IV e V do art. 2º
poderão ser reduzidas em 50% (cinquenta por cento), uma única vez,
após a incidência do previsto no art. 3º, quando não tenha havido
nenhum dano à Administração, em decorrência de qualquer das se-
guintes atenuantes:

I - a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente
comprovada, decorrente de falha escusável do licitante ou contratado;

II - a conduta praticada seja decorrente da apresentação de
documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não
tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que
devidamente comprovado; ou

III - a conduta praticada seja decorrente da apresentação de
documentação que não atendeu às exigências do edital, desde que reste
evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência de dolo.

Art. 5º A penalidade a que se refere o inciso II do art. 2º será
afastada quando a entrega da documentação ocorrer fora dos prazos
estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à Admi-
nistração, observando-se ainda, cumulativamente, que:

I - a documentação entregue esteja correta e adequada ao que
fora solicitado;
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